CATEGORIAS FUNDAMENTAIS PARA A COMPREENSÃO DA INSTRUMENTALIDADE NO TRABALHO DO ASSISTENTE SOCIAL

O real não está na saída e nem na chegada, ele se dispõe para a gente é na travessia. (Guimarães Rosa)

Odete Fernandes

Resumo: O artigo a seguir traz reflexões acerca da instrumentalidade e as categorias fundamentais que a circundam, tais como: o trabalho, a práxis social, a teleologia, as mediações, as dimensões que fundamentam o Serviço Social e a tríade da instrumentalidade caracterizada como: singularidade, particularidade e universalidade. Aborda também a necessidade de haver conexão entre os instrumentais técnicos do Serviço Social em diversos espaços sócio-ocupacionais. O texto foi fundamentado na perspectiva social crítica, a mesma que embasa a compreensão da instrumentalidade.

Palavras-Chave – Serviço Social, Instrumentalidade, mediação, trabalho, práxis social.   


Por receio em reproduzir aspectos considerados pragmáticos, acríticos e permeados pelos moldes conservadores do trabalho social norte-americano (tão propagados no Brasil), os assistentes sociais negaram a possibilidade de a instrumentalidade pautar as discussões e formatar bases para ampliação da dimensão teórico-metodológica do Serviço Social, sobretudo durante o período pós reconceituação da profissão.


Apesar do conceito de instrumentalidade permear as discussões em meados dos anos 80, foi somente a partir dos anos 90 que as questões acerca desta categoria passam a compor a pauta nas instâncias de discussão, organização, pesquisa e formação profissional do Serviço Social no Brasil.


É importante o entendimento sobre os conceitos que diferenciam instrumentalidade e instrumentais, contudo é imperativa a compreensão de que estas diferenças não podem representar linearidade, mas complementaridade. Perceber a interlocução entre os conceitos nos oportuniza a evitar o equívoco sempre tão presente no Serviço Social, ou seja, o estabelecimento de hiato entre teoria e prática, ou a separação decisiva das dimensões constitutivas do Serviço Social, denominadas: teórico-metodológica, técnico-operativa e ético-política.

Enquanto a instrumentalidade é o modo como a profissão se constituiu cotidianamente a partir das relações sociais, em meio as contradições inerentes a profissão e as correlações de forças existentes no processo de trabalho, os instrumentos do Serviço Social podem ser compreendidos como um conjunto de técnicas para a materialidade deste processo de trabalho.Tais técnicas e instrumentos podem ser classificados de caráter quantitativos ou qualitativos
 e são por assim dizer nossas ferramentas de trabalho, as quais na opinião de Martinelli e Koumrouyan (1994, p.137) também não podem sofrer isolamento, desta maneira as mesmas recomendam que instrumento e técnica devam estar “(...) organicamente articulados em uma unidade dialética (entrevista, relatório, visita, reunião, observação participante etc.)”. 


As autoras se referem a tal unidade dialética, como elemento indispensável para aproximação das dimensões da profissão já mencionadas e a correlação destas com as categorias inerentes a instrumentalidade e conseqüentemente aos instrumentais. Desta maneira, a unidade dialética possibilita a passagem das definições meramente operacionais “(o que faz, como faz), para compreensão do: ‘para que’ (para quem, onde e quando fazer) e analisar quais as conseqüências que o nível ‘mediato’ as nossas ações profissionais produzem” (GUERRA, 2005, p.30). 


Numa perspectiva social crítica, não existe a primazia da teoria sobre a prática, ao contrário também não se aplica. Assim, entendemos como uma relação de complementaridade. Nesta concepção, Luiz; Wambier; Bourguignom (2007, p.11) afirmam que: 

(...) só há oposição quando a relação teoria/prática sustenta-se numa concepção de senso comum e/ou utilitarista, que concebe a prática como suficiente e eficaz para atender as necessidades humanas. A relação teoria e prática é muito complexa. Assim, tem-se que há uma particularidade que caracteriza cada uma destas atividades, porém para manter tal particularidade nutrem-se uma da outra. 


O Serviço Social como qualquer outra profissão liberal existente numa sociedade com modo de produção capitalista, está intrínseca a divisão sócio-técnica do trabalho, e por isso deve compreender as relações sociais estabelecidas neste formato de sociedade, imprimindo na sua ação/reflexão profissional possibilidades de uma práxis social. Tal práxis não é apenas a junção teoria e prática, ela deve estar voltada à transformação de um processo, seja ele na perspectiva da matéria, da consciência ou da prática. 


Ao discutir instrumentalidade no Serviço Social, Guerra (2005, p. 25-26) destaca três tendências no interior da profissão, a primeira diz respeito aos profissionais que supervalorizam a prática secundarizando as teorias ao campo de abstrações. Esta perspectiva profissional possibilita “(...) a repetibilidade da prática autoriza a formulação de procedimentos, válidos para situações análogas, que são transformados em modelos de intervenção” (GUERRA, 2005, p.24). Quanto a segunda tendência a autora denomina de “camisa de força” (id.ibid, p.24), esclarecendo que alguns profissionais pautam sua prática numa teoria que “(...) aparece como expressão mais formalizada e completa da realidade. (...). O valor da teoria, neste caso, consiste em construir um quadro explicativo do objeto que contemple um conjunto de técnicas e instrumentos de valor operacional” (Id, ibid, p.24). A terceira tendência é assumida pelos profissionais que se aproximam da realidade utilizando o recurso das teorias, bem como fundamentam sua prática através das teorias. Apesar de considerar a terceira tendência a mais coerente, a autora afirma que existem dificuldades, uma vez que esta tendência “(...) também reclama a ausência de indicativos teórico-práticos que possibilitem romper com o ranço conservador que acompanha a trajetória profissional”. (GUERRA, 2005, p. 26).

O conservadorismo, às vezes se faz presente na profissão pela dificuldade em superarmos o desafio de transformar teorias em intervenção, ou em outras palavras solidificar a prática com bases teóricas, fazendo mediações, construindo práxis social. Temos clareza dos limites que rondam nossa atuação/reflexão profissional. Limites que muitas vezes nos condicionam a supervalorizar a prática sem reflexão, sem possibilidades de mudanças, ou o que Battini (1999) conceitua como razão instrumental, ou reducionismo tecnicista. 


A práxis social não se constrói sem mediações, sem entendimento das dimensões da instrumentalidade e suas categorias. Uma das categorias que gostaríamos de destacar é o “trabalho” responsável pela transformação do homem e da sociedade. Conforme Lukács (1979), o trabalho é a categoria ontológica do ser social. Através do trabalho o homem transforma a natureza transformando a si mesmo, esta categoria é o único processo possível de impulsionar a humanidade a atingir patamares crescentes de civilidade e sociabilidade. 


Nesta ótica, o trabalho cria bases para satisfação das necessidades humanas. Todos os objetos que nos cercam são construtos humanos, não de forma imediata, mas a partir da teleologia, de aproximações sucessivas, e nexos causais com a natureza que se pretende transformar. Este processo pode ser compreendido também como mediação.


Tal qual a categoria trabalho, a mediação está situada como central para entendimento histórico-crítico da sociedade, mais precisamente intrínseca a teoria social crítica marxista, teoria que embasa o Serviço Social a partir da reconceituação e se consolida de maneira hegemônica no âmbito da construção do Projeto Ético-Político da profissão, a partir de 1993.  


O Projeto Ético-Político do Serviço Social traz implícita a instrumentalidade da profissão e as mediações necessárias para a construção da totalidade, não como simples soma de partes, mas no complexo movimento da realidade. Para Lukács (1979), a totalidade é uma categoria que representa o concreto, e este é entendido como síntese de múltiplas determinações de um mesmo objeto (real).


É necessário que a intervenção do Serviço Social esteja pautada na reflexão sobre a realidade que é concreta e complexa e como tal, necessita “(...) uma equipagem teórico-metodológica a altura de sua complexidade. É nesse ponto que a categoria mediação aporta uma enorme contribuição ao desvendamento dos fenômenos reais e à intervenção do assistente social” (PONTES, 2000, p.36).


As mediações no Serviço Social se constituem a partir da tríade: singularidade, particularidade e universalidade. Nesta tríade é possível observar o movimento que parte do abstrato, ou visão parcial da realidade para o concreto pensado, ou possibilidades de aproximação do real, processo que nos evidencia o método dialético de compreensão da realidade. 


Para Pontes (1995) a singularidade pode ser compreendida a partir de fatos isolados, individuais, familiares, grupais e ou/comunitários, já a particularidade possui em si uma característica ampliada, pois se refere à síntese de determinações sociais. Nos meandros desta síntese estão configuradas as relações sociais, o processo sócio-produtivo e consequentemente a relação indivíduo e sociedade. É na particularidade que se situa o campo de mediações do Serviço Social.

Muitos de nós podemos questionar: não seria na universalidade o campo de mediações do Serviço Social? Não seria este o sentido maior de nossa instrumentalidade? Ou o objetivo pelo qual se aplicam os instrumentais sem um fim específico, mas como meio para se chegar à universalidade? Para todas estas perguntas existe apenas uma resposta 

O mundo da imediaticidade, as demandas que se apresentam à ação profissional são aparências que precisam ser dissolvidas para que surjam as mediações ontológicas. É bom lembrar que nesse plano do empírico singular já contém na complexidade relações com a universalidade e a particularidade. (PONTES, 2000, p. 45).

Durante muitos anos a educação no Brasil, percorreu o caminho da lógica formal, inclusive a formação em Serviço Social. Esta questão criou em nós a “sensação” de que tudo deve trazer explícito um fim específico, “um passo a passo” por aonde ir? Qual o resultado final?. Nesta lógica buscamos compreender a tríade dialética da singularidade/particularidade/universalidade, como se fosse uma simples aplicabilidade de instrumentos para chegar a cada uma destas etapas, contudo a universalidade traz consigo as leis tendenciais históricas, por isso são universais, dentro destas leis podem-se destacar “divisão social do trabalho, relação capital x trabalho, políticas econômicas, políticas sociais” (PONTES, 2000, p.44). 

Desta maneira, a tríade não pode ser fragmentada ao ponto de não perceber a correlação existente entre os três elementos que a compõe. Uma situação isolada, ou percebida como um problema individual ou de um grupo de pessoas (sua singularidade/abstração) pode ser compreendida no sentido ampliado (sua particularidade/concretude). Um pequeno grupo pode possuir sentido de pertença a outros tantos outros grupos, segmentos sociais. Desta forma, uma situação observada no plano da singularidade pode ser mediatizado através das leis universais, ou leis sociais (universalidade) para particularizar-se pelas determinações históricas. Este é o caminho pelo qual podemos ganhar aproximações sucessivas com o concreto pensado (real).

Ao analisarmos o conceito de universalidade podemos perceber que existem as leis universais, porém elas se particularizam dependendo de cada sociedade, sua linguagem, seus costumes e valores. As sociedades possuem suas especificidades. (um exemplo para a realidade brasileira é a lei de proteção à criança e o adolescente). Mesmo existindo uma Lei universal publicada pela Organização das Nações Unidas (ONU), cada sociedade possui suas particularidades acerca do sistema de proteção. Não existem em outras sociedades, até onde sabemos uma legislação específica como o Estatuto da Criança e do Adolescente -(ECA) visando Sistema de Garantias e Proteção a este segmento populacional, o mesmo se aplica a Lei Orgânica da Assistência Social- (LOAS) e outras legislações sociais.

Para que possamos compreender a totalidade do objeto de intervenção é necessária à passagem da facticidade, imediaticidade (singularidade), mas de maneira teleológica, construindo intelectualmente as mediações, elas contribuirão para a compressão do real implícita nas dimensões da particularidade e da universalidade.

A afirmação acima sustenta a necessidade da reflexão acerca da teoria social crítica, entendendo inclusive o porquê esta teoria fundamentou os princípios da profissão do Serviço Social e consequentemente o Projeto Ético-Político desta. Tal fato se afirma na condição de um projeto que transcende as dimensões profissional e coletiva para assegurar também a dimensão  societária.A teoria social crítica traz na sua essência a análise da realidade sócio-histórica, explicita as dimensões de todo objeto (suas contradições, nexos internos e externos). Estes nexos são dimensionados através de características: sociológicas, antropológicas, sociais, econômicas e outras. 

NETTO, apud BATTINI (2004, p.02) ressalta que, “todo instrumental utilizado pelo assistente social (...) não pode ser visto, analisado e aplicado isoladamente, mas organicamente articulado ao projeto ético-político da profissão”. A autora também lembra que o projeto não é condicionado apenas a normatizações morais, muito mais do que isso, envolve “(...) escolhas teóricas, ideológicas e políticas do profissional”. 

Antes de qualquer avaliação equivocada de que existe um “sectarismo” imposto no Serviço Social que valoriza apenas a teoria social crítica, é preciso compreender a existência de outras dimensões que não podem ser observadas de maneira estanque/isolada. Uma delas é a dimensão teórico-metodológica que reserva no seu âmbito a condição do pluralismo evidenciado como um dos princípios que regem a profissão.


Pluralismo esse que deve ser fundamentado na correlação entre as teorias: social critica marxista e as teorias que Munhoz (2001, p 19) denomina de “auxiliares (concretas, parciais, setoriais, intermediárias)”, contudo a autora adverte para que não façamos a substituição da teoria principal, ou seja, da teoria social crítica pelas teorias auxiliares. A advertência da autora refere-se o equívoco ainda existente na profissão quanto às diferenças entre pluralismo e ecletismo.


Ser pluralista, para a autora, “(...) não concorrem o risco de derivar para uma heterogeneidade desconexa” (Id, ibid, p. 19). Desta maneira, as teorias auxiliares podem corroborar, ou possibilitar melhor compreensão da realidade, o que não significa que elas, isoladamente daria conta de explicitar ou explicar o real. Desta maneira, é necessário que o profissional, pesquisador, perceba a diferença entre pluralismo que requer consciência epistemológica e teleológica, e ecletismo que faz o “uso anárquico de recursos explicativos diversos inconciliáveis entre si” (MUNHOZ, 2001, p. 25).   

Munhoz (2001 p. 21, apud Netto,1986) destaca a necessidade das teorias setoriais estarem subordinadas a uma matriz teórica, de perspectiva macroscópica. A autora lembra também que muitas vezes os profissionais supervalorizam algumas teorias auxiliares mesmo que estas representem um conteúdo sem reflexão crítica, somente por tratar-se de modismo, ou teoria da moda.

Com base nestas categorias acima apresentadas e brevemente discutidas podemos compreender que a instrumentalidade é uma das bases constitutivas e constituintes da profissão, mas, ela não pode ser observada como exógena as demais categorias que a compõe sob pena de subsumir na complexa relação que nos deparamos na ação profissional. 


O cotidiano, sempre carregado de contradições ao qual o assistente social vende sua força de trabalho, frequentemente exige de nós respostas rápidas e pragmáticas às demandas apresentadas. Neste afã podemos nos reduzir as buscas constantes pelo acervo técnico-instrumental, sem agregar a ele as possibilidades de construir mediações, as quais possibilitam o encontro do eixo articulador entre teoria e prática.


Conforme Guerra (2005, p.201):


(...) a instrumentalidade do Serviço Social não se limita ao desencadeamento de ações instrumentais, ao exercício de atividades imediatas, uma vez que porta possibilidades de validação vinculadas ao emergente, para o que necessita ser informada por teorias que se referenciem nos princípios ontológicos de constituição do Ser-Social, às quais subjaz um determinado grau de racionalidade que lhe permite apreender a totalidade dos processos sociais e atuar sobre eles.


Com estas reflexões não queremos afirmar que o Serviço Social deva abandonar, superar ou estar indiferente aos instrumentais técnicos de trabalho, ao contrário buscamos reconhecer as possibilidades da teleologia que constrói a práxis social. Pretendemos buscar o nexo indispensável das dimensões técnico-operativa, teórico-metodológico e ético-política que balizam a profissão e que nos conduz ao aprimoramento, compromisso e competência profissional.  

A interrelação necessária dos instrumentais técnicos do Serviço Social.

É o tempo da travessia, e se não ousarmos fazê-la teremos ficado para sempre, à margem de nós mesmos. (Fernando Pessoa)

Ressaltamos neste momento que não é papel deste artigo trazer a tona os instrumentais técnicos operativos para cada área de atuação do Serviço Social. No entanto queremos suscitar a importância destes instrumentais, desde que estejam balizados na discussão já apresentada na primeira parte deste artigo, ou seja, na instrumentalidade que traz implícita os eixos, que transcende apenas o técnico-operativo, mas o ético político e teórico-metodológico, além da correlação com as demais categorias do processo de trabalho.


Jamais podemos afirmar que um instrumental técnico pode ser ignorado, mas utilizá-lo como um fim em si mesmo, seria um erro que fatalmente nos alimentaria as velhas técnicas conservadoras, ou as formalidades as quais podemos nos arriscar em pontuar como “receituários” ou “passo a passo”. Para Magalhães (2006), a técnica como fim específico, e não como um meio “(...) corre o risco de voltar-se ao senso comum, impregnando-se de uma rotina nociva, que muitas vezes nos impede de perceber o quanto a utilização desse instrumental facilita nossa atuação, racionaliza nosso tempo, direciona eticamente nossa proposta de trabalho - o mais importante – demonstra respeito ao usuário” (MAGALHES, 2006, p.09).

As características dos diferentes espaços sócio-ocupacionais do Serviço Social nos impõem constante reflexão e revisão da prática, da linguagem, das técnicas, entre outros elementos do processo de trabalho. As tramas do cotidiano somadas à burocracia e o imediatismo numérico, ou seja, “atender o maior número de pessoas” nos traz conflitos diários que vão se incorporando, muitas vezes imperceptível. Quando nos damos conta, nos percebemos “(...) transmutando hábitos e, mesmo ‘vícios’ em normas do agir? Quantas vezes esquecemos de rever e de questionar nossa ação, em todos os aspectos que a abrangem, incluindo aqueles que dizem respeito à instrumentalidade que serve de ponto de apoio ao nosso trabalho?” (MAGALHÃES, 2006, p.09).

Desta maneira, no afã de resolver as expressões da questão social, como se fosse possível resolver questões históricas, em uma visita domiciliar, em um laudo social etc., o assistente social se perde na falta da auto-valorização e auto-reconhecimento profissional. Nesta mesma ótica, muitas vezes não nos encontramos vis a vis com a instrumentalidade que perpassa toda atuação profissional. Se perguntarmos a um profissional qual foram às técnicas utilizadas naquele dia para atender, visitar ou orientar um usuário, comumente ele apontará: visita domiciliar ou institucional, entrevista, orientação, encaminhamentos, porém dificilmente apontará instrumentais ético-político e teórico-metodológico que podem estar intrínsecos as demais ações.


Um dos princípios fundamentais da profissão é o “compromisso com a qualidade dos serviços prestados à população e com aprimoramento intelectual, na perspectiva da competência profissional” (CFESS/93). E, a qualidade profissional não comparece apenas na ação propriamente dita, mas também, na escuta , na linguagem e suas diversas formas (escrita, gestual, oral), na reflexão, na percepção da realidade, no respeito às crenças, valores, territórios, cultura, grupos étnicos, gênero, orientação sexual e outros.


A escolha de instrumentais não é tarefa fácil, pois requer que avaliemos e reavaliemos objetivos, linguagens, estratégias etc. Por exemplo, dependendo da linguagem que utilizamos em uma perícia social, laudo social, relatório social ou parecer social poderá estar reforçando a lógica da exclusão e não facilitando o acesso a direitos (civis, políticos, sociais e humanos) que é papel precípuo do Serviço Social. Insistimos na linguagem por carregar valores que às vezes não nos damos conta, um exemplo que já tivemos a oportunidade de verificar foram os inúmeros instrumentais técnicos operativos (laudos, perícias, relatórios etc) atuais, com terminologias já superadas no Serviço Social, tais como: clientela, menor deliquente, prostituição infantil, Juizado de Menores, patologia social, entre outras que caracterizam períodos de culpabilização e criminalização das pessoas em condição de pobreza e exclusão. Além da linguagem escrita, a falada e gestual pode estar carregada de valores que podem aproximar nossos usuários ou afastá-los, podem estabelecer vínculos de confiança ou reforçar a lógica autoritária, já secular em nossa sociedade. 


Em qualquer espaço sócio-ocupacional, seja ele, organizacional, sócio-jurídico, saúde, previdência social, assistência social, criança e adolescente, habitação, e outras devemos observar, que não existe o instrumental a ser utilizado em cada ação, mas os instrumentais que se interrelacionam. De igual modo,trabalhos com grupos ou individual, plantão social, reuniões, palestras, seminários, elaboração de projetos, planos, programas, estudos, pareceres, relatórios, laudos, perícias, visita domiciliar ou institucional, entrevista e outros instrumentais, não podem estar isolados, pois concomitante a eles, comparecem outros instrumentais tais como:  pesquisa investigativa, observação, escuta qualificada, linguagem,  abordagem, sistematização, avaliação e outros. 


Desta maneira, são diversificadas as formas, as técnicas, ou melhor, explicitando “o que e quando fazer”, mas o “como fazer” depende da qualificação que buscamos, do compromisso ético-ideo-político que temos, e consequentemente de nossa compreensão do universo que representa a instrumentalidade do Serviço Social.
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� Quantitativos- avaliam, acompanham, mensuram resultados quanto a eficiência, a eficácia e a efetividade dos programas, projetos e ações do Serviço Social. Exemplos: mapas, rotinas, convênios, regulamentos, planejamento estratégico, processos informativos, relatórios quantitativos, memorandos, cartas, gráficos, tabelas estatísticas e outros (MARTINELLI e KOUMROUYAN, 1994)


Qualitativos – Diz respeito a qualidade. Exemplos: Visita domiciliar, visita institucional, Planejamento estratégico participativo, orçamento participativo, plebiscito, fóruns, pesquisa-ação, observação participante,seminários, encontros, referendo, iniciativa popular, audiência pública, ação civil pública, parecer social, diário de campo, supervisão técnica, meios de comunicação formais/informais/orais/escritos/contatos, reuniões e outros  ((MARTINELLI e KOUMROUYAN, 1994)








